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Diário Oficial dos Municípios ee Sala-Cofre do TCE/PISala-Cofre do TCE/PI
A prova documental dos atos municipais

GABINl!TI! DO 
PREFEITO 

1. a promoção de campanhas educativas permanentes para a difusão 

de informações, visando a diminuição da pobreza menstrual no 

âmbito escolar municipal e mitigar a evasão escolar por 

motivações menstruais; 

11. a promoção de palestras e a capacitação dos profissionais de saúde, 

educação e dos demais agentes que atuam na promoção, proteção 

e defesa dos direitos da criança e do adolescente, para o 

desenvolvimento das competências necessárias voltadas à 

consecução dos objetivos desta lei; 

111. direcionamento d e atividades, como palestras e rodas de conversa, 

para o público alvo do programa, principalmente os mais 

vulneráveis; 

IV. monitoramento de possíveis casos para avaliação e cuidado, 

promovendo a interdisciplinaridade entre os profissionais que irão 

atuar no segmento. 

Art. 4°. Será disponibilizado material educativo sobre o ciclo menstrual, 

produzido pela Secretaria da Saúde em parceria com a Secretaria da Edu cação, 

para ser distribuído nas escolas participantes, e integrando informações sobre o 

Meu SUS Digital e o como obter acesso ao Programa de Dignidade Menstrual 

para conseguir absorventes gratuitos. 

Art. 5° . As escolas públicas deverão providenciar espaços adequados 

para a troca e descarte adequado de produtos menstruais, visando a dignidade 

e higiene daqueles que menstruam. 

Art. 6°. Fica estabelecido o mês de MAIO como o Mês da Conscientizacão 

Menstrual nas escolas, com a realização de atividades educativas, palestras e 

eventos para promover a conscientizacão sobre o tema, integrando tais eventos 

com informações sobre o Meu SUS Digital e o Programa de Dignidade Menstrual 

Art. 7°. O governo municipal destinará recursos específicos para a 

implementação e manutenção do Programa de Dignidade Menstrual e Meu 

SUS Digital em Escolas Públicas. 

Art. 8°. As escolas da rede municipal deverão celebrar acordos de 

cooperação e parcerias com as Unidades Básicas de Saúde (UBS), hospitais, 

organizações não governamentais e/ ou outras entidades similares para a 

implementação dos objetivos desta Lei. 

Parágrafo único - As escolas da rede pública e as escolas da rede 

privada poderão solicitar a celebração de acordos similares aos descritos no 

caput deste artigo. 

Art. 9°. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogam-se as 

disposições em contrário. 

Gabinete do Prefeito de Redenção do Gurguéia/PI, em 3 de novembro de 2026. 
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LEI Nº 487, DE 3 DE NOVEMBRO DE 2026 

EMENTA: Dispõe sobre a instituição do 
Programa de Vacinação nas Escolas para os(as) 
alunos(as) da educação infantil e do ensino 
fundamental das escolas públicas e privadas do 
Município e dá outras providencias. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE REDENÇÃO DO GURGUÉIA-PI, Arlei 
Figueredo Borges, no uso das atribuições legais que lhe confere a Lei Orgânica 
Municipal, faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte 
lei: 

Art. 1 ° Fica instituído o Programa de Vacinação nas Escolas para os(as) 
alunos(as) da educação infantil e do ensino fundamental das escolas públicas e 
privadas do município de Redenção do Gurguéia-PI, com o objetivo de 
intensificar as ações de vacinação, inclusive em campanhas, e melhorar a 
cobertura vacinai das crianças e adolescentes. 

Art. 2° Para a realização do Programa de Vacinação nas Escolas, as 
unidades básicas de saúde entrarão em contato com as escolas pertencentes ao 
território da sua região para que seja agendada a data em que a equipe de saúde 
irá vacinar as crianças na escola, p elo menos uma (01) vez por ano. 

Parágrafo único: A unidade de saúde deverá divulgar as datas e horários 
em que haverá vacinação nas escolas para que as crianças e seus familiares sejam 
informados. 

Art. 3° Serão vacinadas todas as crianças que apresentarem, no dia 
agendado, a carteira de vacinação, após a análise e identificação de atraso ou 
oportunidade de vacinação. Não serão vacinadas na escola aquelas crianças que 
não trouxerem a carteira de vacinação, que possuam contraindicação médica ou 
tenham tido eventos adversos específicos a alguma vacina, comprovados por 
atestado médico. 

§ 1 ° A escola deverá enviar aos pais ou responsáveis de todos os alunos, 
com no mínimo cinco dias de antecedência, comunicado solicitando que os(as) 
estudantes levem a carteira de vacinação na data estipulada. 

§ 2º Os pais ou responsáveis cujas crianças n ão comparecerem à escola 
com a carteira de vacinação na data da visita receberão um comunicado da escola 
para comparecerem a unidade de saúde com a carteira de vacinação, no menor 
prazo possível, para a equipe de saúde analisar e, se necessário, atualizar a 
situação vacinai da criança. 

§ 3° A escola encaminhará para a unidade básica de saúde de referência 
do território uma lista contendo o nome dos(as) a lunos(as) que não portavam a 
carteira de vacinação na data da visita, bem como os nomes de seus responsáveis, 
endereço domiciliar e telefone, para subsidiar a comunicação da equipe de saúde 
com as famílias cujos a lunos precisam ter suas vacinas atualizadas. 

§ 4º Caso os pais ou responsáveis que receberem a notificação de que tra ta 
o § 2° deste artigo não compareçam à unidade básica de saúde nos 60 dias 
posteriores à visita na escola, a unidade de saúde deverá realizar visita domiciliar 
à família para orientá-la sobre a importância da vacinação. 

Art. 4° No início de todo ano, após a matrícula, a escola deverá enviar, para 
a unidade básica de saúde de referência, uma versão fotografada ou digitalizada 
da carteira de vacinação de cada criança matriculada para que a s ituação vacinai 
da criança seja analisada e atualizada pela equipe de saúde. 

Art. 5 ° O referenciamento das escolas às unidades básicas de saúde é 
determinado pela Secretaria Municipal de Saúde em alinhamento com a 
Secretaria Municipal de Educação. 

Art. 6° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Gabinete do Prefeito de Redenção do Gurguéia/PI, em 3 de novembro de 2026. 
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